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Art. 3° Os órgãos do Sistema Estadual  de  Proteção e  Defesa Civil

ficam autorizados a prestar o apoio suplementar aos municípios afetados pelo

desastre, mediante prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Proteção

e Defesa Civil.

Art. 4° Este Decreto de homologação entra em vigor na data de sua

publicação, retroagindo seus efeitos à data do Decreto Municipal anteriormente

citado, devendo vigorar pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data

de ocorrência do evento.

Curitiba, em  28  de outubro  de 2014, 193° da Independência e 126°

da República.

CARLOS ALBERTO RICHA                              CEZAR SILVESTRI

Governador do Estado Chefe da Casa Civil

ADILSON CASTILHO CASITAS

Chefe da Casa Militar
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DECRETO Nº 12.484

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições

que lhe confere o art. 87, incisos V e VI, da Constituição Estadual, tendo em vista

o que dispõe o contido no parágrafo único do art. 7º, do Regulamento do Sistema

Estadual de Proteção e Defesa Civil, aprovado pelo Decreto Estadual nº 9.557, de

6 de dezembro de 1999 e, considerando a Instrução Normativa do Ministério da

Integração Nacional nº 001, de 24 de agosto de 2012, bem como os efeitos das

fortes  chuvas  seguidas  de  granizo,  caracterizando  o  desastre,  ocorrido  no

município  de  Campo  Largo,  culminando  em  danos  e  prejuízos,  devidamente

documentados em formulário de informação de desastres – FIDE, conforme o

contido no protocolado sob nº 13.382.444-8,

DECRETA:

Art. 1º Fica homologado o Decreto Municipal nº 232, de 19 de outubro

de 2014, exarado pelo Prefeito do município de Campo Largo, o qual  declara

situação de emergência nas áreas do município em face da ocorrência de Granizo

- COBRADE 1.3.2.1.3.

Art. 2° Confirma-se,  por  intermédio deste Decreto de Homologação,

que os atos oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os

critérios estabelecidos pelo Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil.
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DECRETO Nº 12.485

Fixa datas limites para o ingresso de processos de
alterações  orçamentárias  na  Coordenação  de
Orçamento e Programação e sua correspondente
execução  pela  Coordenação  da  Administração
Financeira  do  Estado,  ambas  da  Secretaria  de
Estado da Fazenda.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições

que lhe confere o art. 87, inciso V, da Constituição Estadual, tendo em vista o

disposto na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, visando disciplinar

o encerramento do corrente exercício financeiro com os devidos procedimentos

de  ordem  orçamentária,  financeira  e  contábil,  conforme  consubstanciado  no

protocolado sob nº 13.391.648-2, 

DECRETA:

Art.  1.º  Ficam fixadas  as  seguintes  datas-limite  para  o  ingresso  de

processos  de  alterações  orçamentárias  na  Coordenação  de  Orçamento  e

Programação da Secretaria de Estado da Fazenda – COP/SEFA:

I  - 04  de  novembro  de  2014,  para  os  processos  de  alteração

orçamentária  que  impliquem  encaminhamento  de  mensagens  à  Assembleia

Legislativa para abertura de créditos suplementares e/ou especiais.

II  -  10  de  novembro  de  2014,  para os  processos  que  impliquem

expedição de Decreto ou Ato da Secretaria de Estado da Fazenda, observada a

suspensão contida no inciso III do artigo 1º da Resolução Conjunta SEFA/SEAP

nº 006/2014, de 20 de outubro de 2014, excetuados àqueles destinados a atender

despesas com:

a) pessoal e encargos;

b) serviços da dívida;

c) empenhos emitidos anteriormente à data-limite fixada neste inciso e

que necessitem de procedimento de reclassificação;

d) cumprimento de sentenças judiciais;

e) variação cambial negativa;

f) limites e transferências constitucionais; e,

g) PASEP.

III - As liberações orçamentárias do quarto trimestre do exercício de 2014

com recursos do Tesouro, exceto as despesas relacionadas no inciso II deste artigo

serão destinadas prioritariamente às despesas com contratos e com serviços de

processamento de dados, telefonia, energia, água e esgoto, respeitada a redução

de despesas conforme disposto na Resolução Conjunta SEFA/SEAP nº 006/2014,

de 20 de outubro de 2014.

Art. 2.º  Fica fixado o dia 08 de dezembro de 2014, como data-limite para

a  emissão  de  empenhos  pelos  Órgãos  e  Entidades  da  Administração  Direta  e

Indireta do Poder Executivo.

Parágrafo único.  Os empenhos não processados, para atendimento de

despesas de caráter continuado, à conta de Recursos Próprios das Entidades da

Administração Indireta do Poder Executivo,  não constituirão "Restos a Pagar"  e

deverão ser estornados até 31 de dezembro de 2014.

Art.  3.º  A inscrição  em  restos  a  pagar,  decorrente  de  despesas  de

investimentos, somente ocorrerá se estiver autorizada pela Secretaria de Estado da

Fazenda, em função do condicionamento ao limite de metas fiscais estabelecidas.

Art. 4.º Os empenhos de exercícios anteriores inscritos em "Restos a Pa-

gar" pelos Órgãos e Entidades das Administrações Direta e Indireta do Poder Exe-

cutivo, à conta de Recursos do Tesouro, não processados até 29 de novembro de

2014 serão estornados automaticamente no dia 01 de dezembro de 2014 pelo Sis-

tema SIAF, em obediência à legislação vigente.

§ 1.º  No período de 08 a 31 de dezembro de 2014, desde que haja do-

cumentação comprobatória da despesa realizada, os empenhos estornados auto-

maticamente nos termos do caput deste artigo poderão ser restabelecidos mediante

autorização do Secretário de Estado da Fazenda.

§ 2.º Nas Unidades Orçamentárias da Administração Direta em que ocor-

ram requisições de pagamentos após 31 de dezembro de 2014 caberá ao ordena-

dor de despesa reconhecer expressamente a dívida e ao Secretário de Estado res-
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pectivo autorizar o restabelecimento do crédito, mediante empenho no elemento

"Despesas de Exercícios Anteriores".

§ 3.º  Nas Entidades da Administração Indireta do Poder Executivo os

procedimentos descritos no parágrafo anterior serão de responsabilidade de seus

ordenadores de despesas.

§ 4.º Ressalvam-se do contido no caput deste artigo as despesas com

saúde, segurança, educação e precatórios.

Art.  5.º  As  autorizações  de  pagamento  de  despesas  dos  Órgãos  e

Entidades da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo, efetuadas nos

Bancos  Oficiais,  deverão  ser  encaminhadas  até  26  de  dezembro  de  2014,

excetuadas aquelas destinadas a atender  as despesas contidas no inciso II  do

artigo 1º deste Decreto. 

Parágrafo  único. No  período  de  15  a  26  de  dezembro  de  2014,  as

Ordens de Pagamento Especial  –  OPE's  estarão indisponíveis  para pagamento

nesta modalidade, excetuadas aquelas destinadas para pagamento de pessoal e

serviço da dívida.

Art. 6.º Os Órgãos definidos no artigo 136 da Constituição Estadual, não

participantes do Sistema SIAF remeterão à Secretaria de Estado da Fazenda –

Coordenação da Administração Financeira  do Estado – SEFA/CAFE,  até  15 de

janeiro de 2015, demonstrativo que evidencie as suas execuções orçamentárias,

financeiras  e  contábeis  referentes  ao  exercício  de  2014,  para  efeito  de

consolidação do Balanço Geral do Estado.

Art. 7.º  O Fundo de Desenvolvimento Econômico – FDE e o Fundo de

Desenvolvimento Urbano – FDU encaminharão à SEFA/CAFE, até 15 de janeiro de

2015,  seus  balanços  correspondentes  ao  exercício  de  2014,  para  fins  de

incorporação ao Balanço Geral do Estado.

Art. 8.º As Sociedades de Economia Mista controladas pelo Governo do

Estado do Paraná, na condição de não dependentes de recursos do Tesouro Esta-

dual deverão encaminhar à SEFA/COP, até 15 de janeiro de 2015, informações so-
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bre a execução de seus Orçamentos de Investimentos, aprovados nos termos do

Anexo IV da Lei nº 17.886, de 20 de dezembro de 2013.

Art.  9.º  As  Empresas  Públicas  e  Sociedades  de  Economia  Mista

controladas  pelo  Estado  do  Paraná,  na  condição  de  dependentes  ou  não  de

recursos do Tesouro Estadual deverão consolidar sua contabilidade do exercício de

2014 no Sistema SIAF até 15 de janeiro de 2015, nos termos da Lei Complementar

nº 101/2000.

Art. 10. Todos os Órgãos e Entidades, inclusive as Empresas Públicas e

Sociedades de Economia Mista controladas pelo Estado do Paraná, dependentes

ou não de recursos do Tesouro Estadual deverão encaminhar à Coordenação da

Administração Financeira do Estado/Divisão de Contabilidade (CAFE/DICON), as

despesas com divulgação e propaganda referentes ao exercício de 2014, até 15 de

janeiro de 2015, para fins de consolidação no Balanço Geral do Estado.

Art.  11.  As  Empresas  Públicas  e  Sociedades  de  Economia  Mista

controladas pelo Estado do Paraná, dependentes ou não de recursos do Tesouro

Estadual deverão encaminhar à CAFE/DICON, até 15 de janeiro de 2015, a posição

acionária referente ao exercício de 2014, para fins de consolidação no Balanço

Geral do Estado.

Art. 12. Os recolhimentos de saldos de adiantamentos dos Órgãos e En-

tidades das Administrações Direta e Indireta do Poder Executivo, relativos a Recur-

sos do Tesouro, deverão ser efetuados nas agências dos Bancos Oficiais, por Guia

de Recolhimento -  GR-PR, CÓDIGO DA RECEITA 5339 – Restituição ao Tesouro

do Estado.

Art. 13. Fica estabelecida a data de 08 de novembro de 2014 como a

data-limite  para  última publicação dos extratos dos editais  referentes  a convite,

tomada de preços, concorrência, concursos, leilão e pregões eletrônico e presencial

a serem executados com recursos do Tesouro do Estado e de Outras Fontes.

Art. 14. Os processos referentes a todas as modalidades licitatórias, em

andamento e não homologados até 08 de novembro de 2014, não poderão ser

empenhados por conta do orçamento de 2014 e as reservas orçamentárias deverão
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f) limites e transferências constitucionais; e,

g) PASEP.

III - As liberações orçamentárias do quarto trimestre do exercício de 2014

com recursos do Tesouro, exceto as despesas relacionadas no inciso II deste artigo

serão destinadas prioritariamente às despesas com contratos e com serviços de

processamento de dados, telefonia, energia, água e esgoto, respeitada a redução

de despesas conforme disposto na Resolução Conjunta SEFA/SEAP nº 006/2014,

de 20 de outubro de 2014.

Art. 2.º  Fica fixado o dia 08 de dezembro de 2014, como data-limite para

a  emissão  de  empenhos  pelos  Órgãos  e  Entidades  da  Administração  Direta  e

Indireta do Poder Executivo.

Parágrafo único.  Os empenhos não processados, para atendimento de

despesas de caráter continuado, à conta de Recursos Próprios das Entidades da

Administração Indireta do Poder Executivo,  não constituirão "Restos a Pagar"  e

deverão ser estornados até 31 de dezembro de 2014.

Art.  3.º  A inscrição  em  restos  a  pagar,  decorrente  de  despesas  de

investimentos, somente ocorrerá se estiver autorizada pela Secretaria de Estado da

Fazenda, em função do condicionamento ao limite de metas fiscais estabelecidas.

Art. 4.º Os empenhos de exercícios anteriores inscritos em "Restos a Pa-

gar" pelos Órgãos e Entidades das Administrações Direta e Indireta do Poder Exe-

cutivo, à conta de Recursos do Tesouro, não processados até 29 de novembro de

2014 serão estornados automaticamente no dia 01 de dezembro de 2014 pelo Sis-

tema SIAF, em obediência à legislação vigente.

§ 1.º  No período de 08 a 31 de dezembro de 2014, desde que haja do-

cumentação comprobatória da despesa realizada, os empenhos estornados auto-

maticamente nos termos do caput deste artigo poderão ser restabelecidos mediante

autorização do Secretário de Estado da Fazenda.

§ 2.º Nas Unidades Orçamentárias da Administração Direta em que ocor-

ram requisições de pagamentos após 31 de dezembro de 2014 caberá ao ordena-

dor de despesa reconhecer expressamente a dívida e ao Secretário de Estado res-

2

ser estornadas até 1º de dezembro de 2014.

Art.  15. Os saldos livres das contas Governo do Estado do Paraná –

Conta Relação Cartão, existentes no Banco do Brasil S.A., pertencentes a cada

Órgão ou Entidade da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo Estadual,

destinados a atender despesas controladas pelo Sistema Central de Viagem, nos

termos do Decreto nº 3.498, de 23 de agosto de 2004, deverão ser recolhidos a

crédito das respectivas contas de origem até 18 dezembro de 2014.

§ 1.º  Entende-se por saldo livre aquele constante do Sistema Central de

Viagem sob a denominação de Saldo Disponível.

§ 2.º Os saldos livres provenientes de Recursos do Tesouro deverão ser

recolhidos a crédito da conta corrente nº 70.000-2 - GEPR – CONTA RECEITA,

Agência  nº  3793-1,  Banco  do  Brasil  S/A,  procedendo-se,  ainda,  a  imediata

recuperação do crédito orçamentário.

§ 3.º A remuneração resultante da aplicação financeira da Conta Relação

Cartão  no  exercício  de  2014,  proveniente  de  Recursos  do  Tesouro  deverá  ser

recolhida a crédito  da conta corrente nº  70.000-2 -  GEPR – CONTA RECEITA,

Agência nº 3793-1, Banco do Brasil S.A., até 18 de dezembro de 2014.

§ 4.º  Os saldos oriundos de Recursos de Outras Fontes deverão ser

recolhidos a crédito das respectivas contas de cada Entidade, mantidas nos Bancos

Oficiais, procedendo-se a imediata recuperação do crédito orçamentário.

§ 5.º Os saldos apurados, decorrentes de prestações de contas efetua-

das pelos servidores, após o dia 18 de dezembro de 2014 deverão ser recolhidos

até o dia 09 de janeiro de 2015 observando-se, no que couber, o disposto nos pará-

grafos anteriores deste artigo e no artigo 12 deste Decreto.

Art. 16.  Na prestação de contas efetuada pelos servidores, referente a

despesas controladas pelo Sistema Central de Viagem, somente será permitida a

inclusão de comprovantes de despesas emitidas no exercício de 2014.

Art.  17.  O Saldo Financeiro  verificado em 30 de dezembro de 2014,

resultante  da  diferença  entre  as  cotas  liberadas  de  recursos  do  Tesouro  e  a

despesa empenhada, deverá ser recolhido na conta corrente do Tesouro do Estado
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no primeiro dia útil de 2015.

Art.  18.  Os  recursos  provenientes  de  ressarcimentos  de  pessoal  a

disposição de Entidades do Poder Executivo, a Outros Poderes do Governo e a

outras esferas de Governo, conforme disposto no Decreto nº 8.466, de 01 de julho

de 2013,  deverão,  a  partir  da  publicação deste  Decreto  ser  recolhidos à conta

corrente nº 70.000-2 - GEPR – CONTA RECEITA, Agência nº 3793-1, Banco do

Brasil S/A, através de depósitos identificados.

Art. 19. Enquanto não houver a abertura do sistema SIAF, as liberações

financeiras deverão ser solicitadas a partir  de 02 de janeiro de 2015, por meio de

Ordem de Pagamento Financeira – OPF, que somente poderá ser emitida após

autorização da SEFA/CAFE.

Art.  20. Respeitado o  âmbito  de  suas atribuições,  a  CAFE e  a COP

prestarão as orientações necessárias ao fiel cumprimento deste Decreto.

Art. 21. Aplicam-se aos Fundos Especiais constantes da Lei n° 17.886,

de 20 de dezembro de 2013, o disposto neste Decreto.

Art. 22. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, em  29  de outubro  de 2014, 193º da Independência e 126º da

República.

CARLOS ALBERTO RICHA CEZAR SILVESTRI

Governador do Estado Chefe da Casa Civil

LUIZ EDUARDO SEBASTIANI DINORAH BOTTO PORTUGAL NOGARA

Secretário de Estado da Fazenda Secretária de Estado da Administração

e da Previdência
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ser estornadas até 1º de dezembro de 2014.

Art.  15. Os saldos livres das contas Governo do Estado do Paraná –

Conta Relação Cartão, existentes no Banco do Brasil S.A., pertencentes a cada

Órgão ou Entidade da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo Estadual,

destinados a atender despesas controladas pelo Sistema Central de Viagem, nos

termos do Decreto nº 3.498, de 23 de agosto de 2004, deverão ser recolhidos a

crédito das respectivas contas de origem até 18 dezembro de 2014.

§ 1.º  Entende-se por saldo livre aquele constante do Sistema Central de

Viagem sob a denominação de Saldo Disponível.

§ 2.º Os saldos livres provenientes de Recursos do Tesouro deverão ser

recolhidos a crédito da conta corrente nº 70.000-2 - GEPR – CONTA RECEITA,

Agência  nº  3793-1,  Banco  do  Brasil  S/A,  procedendo-se,  ainda,  a  imediata

recuperação do crédito orçamentário.

§ 3.º A remuneração resultante da aplicação financeira da Conta Relação

Cartão  no  exercício  de  2014,  proveniente  de  Recursos  do  Tesouro  deverá  ser

recolhida a crédito  da conta corrente nº  70.000-2 -  GEPR – CONTA RECEITA,

Agência nº 3793-1, Banco do Brasil S.A., até 18 de dezembro de 2014.

§ 4.º  Os saldos oriundos de Recursos de Outras Fontes deverão ser

recolhidos a crédito das respectivas contas de cada Entidade, mantidas nos Bancos

Oficiais, procedendo-se a imediata recuperação do crédito orçamentário.

§ 5.º Os saldos apurados, decorrentes de prestações de contas efetua-

das pelos servidores, após o dia 18 de dezembro de 2014 deverão ser recolhidos

até o dia 09 de janeiro de 2015 observando-se, no que couber, o disposto nos pará-

grafos anteriores deste artigo e no artigo 12 deste Decreto.

Art. 16.  Na prestação de contas efetuada pelos servidores, referente a

despesas controladas pelo Sistema Central de Viagem, somente será permitida a

inclusão de comprovantes de despesas emitidas no exercício de 2014.

Art.  17.  O Saldo Financeiro  verificado em 30 de dezembro de 2014,

resultante  da  diferença  entre  as  cotas  liberadas  de  recursos  do  Tesouro  e  a

despesa empenhada, deverá ser recolhido na conta corrente do Tesouro do Estado
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ANEXO I

DATA SÚMULA

04/11/2014
Processos de alteração orçamentária para encaminhamento à ALE/PR – Art.
1º, I.

08/11/2014 Data-limite para última publicação de editais de licitação – Art. 13. 

10/11/2014
Processos de alteração orçamentária que impliquem expedição de Decreto ou
Ato da SEPL – Art. 1º, II.

01/12/2014
Estornos de Restos a Pagar não processados de Exercícios Anteriores – Art.
4º.

08/11/2014
e

01/12/2014

Processos licitatórios em andamento e não homologado e respectivo estorno
das Reservas Orçamentárias – Art. 14.

08/12/2014 Data-limite para emissão de empenhos – Art. 2º.

18/12/2014
Data-limite para recolhimento dos saldos livres da Conta Relação Cartão – Art.
15.

26/12/2014
Data-limite  para  encaminhamento  das  autorizações  de  pagamentos  de
despesas – Art. 5º.

15/12/2014
a

26/12/2014
Indisponibilidade para pagamentos por OPE’S – Art. 5º, Parágrafo único .

02/01/15
Data para recolhimento do Saldo Financeiro de Recursos do Tesouro resultante
da diferença entre cotas liberadas e despesa empenhada – Art. 17. 

02/01/2015 Solicitações e liberações de Ordem de Pagamento Financeira (OPF) – Art. 18.

09/01/2015
Data-limite  para  recolhimento  dos  saldos  apurados  após  18/12/2014
decorrentes de prestações de contas efetuadas pelos servidores – Art. 15, § 5º.

15/01/2015 Envio dos Balancetes de dezembro de 2014 a SEFA/CAFE – Art. 6º.

15/01/2015
Data-limite para envio à DICON/CAFE dos balancetes de dezembro de 2014 do
FDE e FDU – Art. 7º.

15/01/2015
Execução  Orçamentária  de  investimentos  das  Empresas  controladas  a
SEFA/COP – Art. 8º.

15/01/2015
Data-limite para consolidação contábil no SIAF das Empresas do Governo do 
Estado na condição de dependentes de recursos do Tesouro Estadual – Art. 9°.

15/01/2015
Data-limite  para  envio  de  informações  à  CAFE/DICON  de  despesas  com
divulgação e propaganda – Art. 10.

15/01/2015
Data-limite  para  envio  à  CAFE/DICON da  posição  acionária  das  Empresas
Públicas e Sociedades de Economia Mista controladas pelo Estado do Paraná
– Art. 11.

no primeiro dia útil de 2015.

Art.  18.  Os  recursos  provenientes  de  ressarcimentos  de  pessoal  a

disposição de Entidades do Poder Executivo, a Outros Poderes do Governo e a

outras esferas de Governo, conforme disposto no Decreto nº 8.466, de 01 de julho

de 2013,  deverão,  a  partir  da  publicação deste  Decreto  ser  recolhidos à conta

corrente nº 70.000-2 - GEPR – CONTA RECEITA, Agência nº 3793-1, Banco do

Brasil S/A, através de depósitos identificados.

Art. 19. Enquanto não houver a abertura do sistema SIAF, as liberações

financeiras deverão ser solicitadas a partir  de 02 de janeiro de 2015, por meio de

Ordem de Pagamento Financeira – OPF, que somente poderá ser emitida após

autorização da SEFA/CAFE.

Art.  20. Respeitado o  âmbito  de  suas atribuições,  a  CAFE e  a COP

prestarão as orientações necessárias ao fiel cumprimento deste Decreto.

Art. 21. Aplicam-se aos Fundos Especiais constantes da Lei n° 17.886,

de 20 de dezembro de 2013, o disposto neste Decreto.

Art. 22. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, em  29  de outubro  de 2014, 193º da Independência e 126º da

República.

CARLOS ALBERTO RICHA CEZAR SILVESTRI

Governador do Estado Chefe da Casa Civil

LUIZ EDUARDO SEBASTIANI DINORAH BOTTO PORTUGAL NOGARA

Secretário de Estado da Fazenda Secretária de Estado da Administração

e da Previdência
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Despachos do Governador

DESPACHO DO GOVERNADOR DO ESTADO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAMÍLIA E DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL

11.370.981-2/12 – Of. nº 882/2014 - Solicita autorização para celebrar 
1º Termo Aditivo ao Convênio nº 003/2014, celebrado 
entre a SEDS, com interveniência da Paraná Edificações 
e a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de 
Borrazópilis/PR, visando à alteração do Plano de Trabalho e 
o respectivo Plano de Aplicação, sem qualquer novo aporte 
de recursos de recursos Estadual, conforme específica. 
"À vista dos elementos de instrução do protocolado e 
considerando a informação jurídica favorável nº 932/2014, 
exarada pelo Núcleo Jurídico da Administração - SEDS, 
aliado à relevância da ação administrativa apresentada 
neste protocolado, AUTORIZO, nos termos do art. 87, 
inc. XVIII, da Constituição Estadual c/c art. 4º, parágrafo 
primeiro, inc. IV, do Decreto Estadual n.º 6.191/2012, 
a celebração do 1º Termo Aditivo ao Convênio n.º 
003/2014, celebrado entre a SECRETARIA DA FAMÍLIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, COM INTERVENIÊNCIA 
DA PARANÁ EDIFICAÇÕES E A ASSOCIAÇÃO DE PAIS 
E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE BORRAZÓPILIS 
- PR, visando à alteração do Plano de Trabalho e o 
respectivo Plano de Aplicação, sem qualquer novo aporte 
de recursos de recursos Estadual. Para o consentimento 
acima foi examinado apenas o mérito administrativo, sob 
o aspecto da conveniência e da oportunidade, em face da 
relevância da ação administrativa. O exame da viabilidade 
técnica, financeira, orçamentária, fiscal e de regularidade do 
pedido é de responsabilidade do Titular do Órgão/Entidade 
solicitante, assim como é da responsabilidade de sua 
assessoria jurídica a análise quanto à possibilidade legal da 
celebração do Aditivo, atendida às exigências da Lei Estadual 
n.º 15.608/2007. A liberação dos recursos financeiros de 
cada parcela ficará condicionada a apresentação das 
certidões exigidas na legislação em vigor. PUBLIQUE-SE e 
ENCAMINHE-SE à origem para as providências legais. Em 
28/10/14". (Enc. proc. à SEDS, em 28/10/14).

11.496.596-0/12 – Of. nº 883/2014 - Solicita autorização para formalizar 
1º Termo Aditivo de Prorrogação de Prazo ao Termo de 
Ajuste nº 90/2012, a ser firmado entre o Estado do Paraná, 
por intermédio da SEDS, e o Instituto Construindo Novos 
Valores, que envolve a Cessão de uso de 01 (um) veículo, 
tendo por objeto a prorrogação do prazo do Termo de Ajuste 
por mais 24 (vinte e quatro) meses, até 31 de outubro de 
2016, conforme específica. "À vista dos elementos de 
instrução do protocolado e considerando o parecer jurídico 
nº 939/2014-NJA/SEDS, AUTORIZO, na forma da lei, a 
formalização do 1º Termo Aditivo de Prorrogação de Prazo 
ao Termo de Ajuste nº 90/2012, a ser firmado entre o Estado 
do Paraná, por intermédio da Secretaria de Estado da 
Família e Desenvolvimento Social, e o Instituto Construindo 
Novos Valores, que envolve a Cessão de uso de 01 (um) 
veículo, tendo por objeto a prorrogação do prazo do Termo 
de Ajuste por mais 24 (vinte e quatro) meses, até 31 de 
outubro de 2016. Não haverá aporte financeiro por parte 
do Estado do Paraná. As certidões de regularidade deverão 
estar atualizadas no momento da formalização do ajuste em 
tela. PUBLIQUE-SE e ENCAMINHE-SE à origem para as 
providências legais. Em 28/10/14". (Enc. proc. à SEDS, em 
28/10/14).

11.882.410-5/13 – Of. nº 881/2014 - Solicita autorização para celebrar 
parceria com entidade privada, através do instrumento 
próprio, cujo objeto consistirá na transferência voluntária 
de recursos financeiros da concedente à convenente para 
a implantação de ações que desenvolvam atendimento 
à criança e ao adolescente com deficiência, em uma ou 
mais das seguintes modalidades: I – estimulação precoce 
e essencial; II – escolarização e atendimento terapêutico; 
III – pré-profissionalização, observadas as formalidades 
legais, conforme específica. "À vista dos elementos de 
instrução do protocolado e considerando a relevância da 
ação administrativa apresentada neste caderno, cujo pedido 
foi avalizado pela Informação nº 936/2014-NJA/SEDS, 
e tendo em vista que a eventual solução de continuidade 
na prestação de serviço pela ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE BOCAIÚVA DO SUL 
importará em grave prejuízo para a SECRETARIA DE 
ESTADO DA FAMÍLIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
- SEDS e para a sociedade, TENHO POR BEM, ante a 


